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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Protocolado nº 76.149/2017 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 124, DE 14 DE 

JUNHO 2017, DO MUNICÍPIO DE ITAPETININGA. CARGOS 

PÚBLICOS EM COMISSÃO DE LIVRE PROVIMENTO. FUNÇÕES 

ALHEADAS À DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. 

Os cargos públicos em comissão exigem atribuições em 

conformidade com as atividades de direção, chefia e 

assessoramento. Inconstitucionalidade de cargos em 

comissão do Município de Itapetininga por conter 

descrição de funções em desacordo com a Constituição. 

Violação de dispositivos da Constituição Estadual (arts. 

111, 115, II e V, CE). 

  

 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, VI, da Lei 

Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público de São Paulo), em conformidade com o 

disposto nos arts. 125, § 2º, e 129, IV, da Constituição Federal, e, ainda, 

nos arts. 74, VI, e 90, III, da Constituição do Estado de São Paulo, com 

amparo nas informações colhidas no incluso protocolado, vem, 

respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal de Justiça, promover a 

presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com pedido 

liminar, em face a) das expressões “Assessor Técnico De Assuntos 
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Legislativos”, “Diretor da Divisão do Fundo Social de Solidariedade”, 

“Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da 

Divisão de Gestão da Comunicação”, “Diretor da Divisão de Convênios, 

Termos e Parceria”, “Assessor Técnico de Imprensa”, “Assessor Técnico de 

Relações Institucionais”, “Assessor Técnico de Novas Receitas Públicas”, 

“Diretor da Divisão de Projetos”, “Diretor da Divisão de Compras 

Governamentais”, “Assessor Técnico de Relacionamento com a 

Comunidade”, “Assessor Técnico de Atos Oficiais”, “Assessor Técnico de 

Defesa Civil”, “Assessor Técnico de Direitos Humanos”, “Assessor Técnico de 

Cerimonial”, “Chefe de Unidade de Ouvidoria Municipal”, “Chefe de 

Unidade de Informação”, “Chefe de Unidade de Apoio a Conselhos e 

Entidades”, “Chefe de Unidade de Relacionamento por Mídias Sociais”, 

“Assessor Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo III”, “Chefe de 

Unidade de Apoio Parlamentar”, “Chefe de Unidade de Políticas de 

Direitos”, “Chefe de Unidade de Emendas Parlamentares”, “Assessor 

Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo II” e “Assessor Especial do 

Chefe do Executivo Poder Executivo I” contidas no art. 13 e no Anexo II; b) 

das expressões “Diretor da Divisão de Recursos Humanos”, “Diretor da 

Divisão de Gestão Administrativa”, “Diretor da Divisão de Licitação e 

Contratos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Administração”, “Assessor Técnico para Gestão de 

Convênios”, “Assessor Técnico de Políticas para o Desenvolvimento do 

Servidor”, “Diretor da Divisão de Planejamento e Governança”, “Diretor 

da Divisão de Planejamento Administrativo”, “Diretor da Divisão de 

Urbanismo”, “Diretor da Divisão de Projetos Urbanos”, “Assessor Técnico de 

Assuntos Fundiários”, “Assessor Técnico de Políticas para Habitação Social”, 

“Assessor Técnico da Seção de Licitações”, “Chefe de Seção de Contratos”, 

“Chefe de Seção de Tecnologia da Informação”, “Assessor Técnico para 
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Assuntos Relacionados aos Tribunais de Contas”, “Assessor Técnico de 

Parcerias Estratégicas”, “Controlador Geral do Município”, “Chefe de 

Unidade de Protocolo e Atendimento ao Cidadão”, “Chefe de Unidade de 

Alocação de Pessoal, Perícia Médica e Segurança do Trabalho”, “Chefe de 

Unidade de Compras”, “Chefe de Unidade de Almoxarifado Central” e 

“Chefe de Unidade Governamental para Assuntos de Licitações e 

Contratos Administrativos” contidas no art. 14 e no Anexo III; c) das 

expressões “Diretor da Divisão de Administração Contábil”, “Diretor da 

Divisão de Administração Financeira”, “Diretor da Divisão de Receita 

Tributária”, “Chefe de Seção de Controle de Arrecadação e Tesouraria”, 

“Chefe de Unidade de Orçamentos”, “Chefe de Unidade de Cadastro e 

Fiscalização de Tributos” e “Chefe de Unidade de Fiscalização de 

Posturas” contidas no art. 15 e no Anexo IV; d) das expressões “Diretor da 

Divisão Consultoria Jurídica, Convênios, Termos e Parceria”, “Diretor da 

Divisão Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão do 

PROCON”, “Diretor da Divisão de Assuntos da Cidadania, Garantias 

Legais e Patrimoniais” e “Chefe da Seção de Patrimônio” contidas no art. 

16 e no Anexo V; e) das expressões “Diretor da Divisão de Educação 

Inclusiva”, “Diretor da Divisão de Alimentação e Nutrição”, “Diretor da 

Divisão de Obras e Manutenção Escolar”, “Assessor Técnico de Formação”, 

“Assessor Técnico de Consultoria a Convênios, Termos e Parcerias”, 

“Assessor Técnico de Licitações e Contratos Administrativos”, “Chefe de 

Seção CEPROM”, “Chefe de Unidade de Fomento à Leitura e Literatura” e 

“Chefe de Unidade de Obras” contidas no art. 17 e no Anexo VI; f) das 

expressões “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Promoção da Saúde”, “Diretor da Divisão de 

Regulação da Saúde”, “Diretor da Divisão Financeira”, “Diretor da Divisão 

de Vigilância em Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Básica à Saúde”, 
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“Diretor da Divisão de Atenção Ambulatorial e Hospitalar”, “Assessor 

Técnico de Assistência Farmacêutica”, “Chefe de Seção de Transportes de 

Pacientes”, “Chefe de Unidade de Projetos Da Saúde”, “Chefe de Unidade 

de Vigilância Epidemiológica e Zoonoses”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador”, “Chefe de Unidade de 

Comunicação e Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade 

de Planejamento, Avaliação, Convênios e Judicialização” contidas no art. 

18 e no Anexo VII; g) da expressão “Diretor da Divisão de Trânsito” 

contida no art. 19 e no Anexo VIII; h) das expressões “Diretor da Divisão 

de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de 

Empreendedorismo”, “Chefe de Seção de Serviços Descentralizados”, 

“Chefe de Seção de Agricultura”, “Chefe de Unidade de Ciência e 

Tecnologia”, “Chefe de Unidade de Fomento ao Comércio e Serviços”, 

“Chefe de Unidade De Fomento à Indústria”, “Chefe de Unidade de 

Abastecimento” e “Chefe de Unidade de Agronegócio” contidas no art. 20 

e no Anexo IX; i) das expressões “Diretor da Divisão de Esporte e Lazer”, 

“Assessor Técnico de Projetos Esportivos”, “Chefe de Seção de Esporte 

Educacional e Participação” e “Chefe de Unidade de Formação e 

Rendimento” contidas no art. 21 e no Anexo X; j) das expressões “Chefe de 

Seção de Assistência e Desenvolvimento Social”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Social”, “Chefe de Unidade de Proteção Social Básica” e “Chefe 

da Unidade de Proteção Social Especial” contidas no art. 22 e no Anexo 

XI; k) das expressões “Diretor da Divisão de Manutenção e Serviços 

Públicos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Licenciamento de Obras e Instalações”, “Diretor da 

Divisão de Obras Públicas”, “Diretor da Divisão de Iluminação Pública”, 

“Chefe de Seção de Infraestrutura Urbana”, “Chefe de Seção Central de 

Suprimentos e Serviços”, “Chefe de Unidade de Limpeza Pública”, “Chefe 
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de Unidade de Zeladoria e Conservação”, “Chefe de Unidade de Parques, 

Jardins e Praças”, “Chefe de Unidade de Planilhas Orçamentárias e 

Projetos”, “Chefe de Unidade de Relacionamento com a Comunidade” e 

“Chefe de Unidade de Manutenção Veicular” contidas no art. 23 e no 

Anexo XII; l) das expressões “Diretor da Divisão de Meio Ambiente”, 

“Assessor Técnico de Projetos Ambientais”, “Assessor Técnico de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Chefe de Unidade de Proteção 

Animal” e “Chefe de Unidade de Recursos hídricos e Saneamento” contidas 

no art. 24 e no Anexo XIII; m) das expressões “Diretor da Divisão de 

Fomento ao Turismo”, “Diretor da Divisão de Cultura”, “Chefe de Unidade 

de Teatros e Eventos”, “Chefe de Unidade de Patrimônio Histórico” e 

“Chefe de Unidade de Música” contidas no art. 25 e no Anexo XIV; todas 

da Lei Complementar nº 124, de 14 de junho 2017, do Município de 

Itapetininga, pelos fundamentos a seguir expostos: 

I – OS ATOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

A Lei Complementar nº 124, de 14 de junho 2017, do Município de 

Itapetininga, que “Dispõe sobre a forma de atuação e reestruturação das 

Secretarias Municipais, extingue e cria cargos em comissão, e dá outras 

providências ”, prevê no que interessa: 

“(...) 
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(...) 

Entretanto, os cargos em comissão de: a) “Assessor Técnico De 

Assuntos Legislativos”, “Diretor da Divisão do Fundo Social de 

Solidariedade”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Gestão da Comunicação”, “Diretor da Divisão de 

Convênios, Termos e Parceria”, “Assessor Técnico de Imprensa”, “Assessor 

Técnico de Relações Institucionais”, “Assessor Técnico de Novas Receitas 

Públicas”, “Diretor da Divisão de Projetos”, “Diretor da Divisão de 

Compras Governamentais”, “Assessor Técnico de Relacionamento com a 

Comunidade”, “Assessor Técnico de Atos Oficiais”, “Assessor Técnico de 

Defesa Civil”, “Assessor Técnico de Direitos Humanos”, “Assessor Técnico de 

Cerimonial”, “Chefe de Unidade de Ouvidoria Municipal”, “Chefe de 

Unidade de Informação”, “Chefe de Unidade de Apoio a Conselhos e 

Entidades”, “Chefe de Unidade de Relacionamento por Mídias Sociais”, 

“Assessor Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo III”, “Chefe de 

Unidade de Apoio Parlamentar”, “Chefe de Unidade de Políticas de 

Direitos”, “Chefe de Unidade de Emendas Parlamentares”, “Assessor 
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Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo II” e “Assessor Especial do 

Chefe do Executivo Poder Executivo I” contidas no art. 13 e no Anexo II; b) 

“Diretor da Divisão de Recursos Humanos”, “Diretor da Divisão de Gestão 

Administrativa”, “Diretor da Divisão de Licitação e Contratos”, “Diretor da 

Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de 

Administração”, “Assessor Técnico para Gestão de Convênios”, “Assessor 

Técnico de Políticas para o Desenvolvimento do Servidor”, “Diretor da 

Divisão de Planejamento e Governança”, “Diretor da Divisão de 

Planejamento Administrativo”, “Diretor da Divisão de Urbanismo”, “Diretor 

da Divisão de Projetos Urbanos”, “Assessor Técnico de Assuntos Fundiários”, 

“Assessor Técnico de Políticas para Habitação Social”, “Assessor Técnico da 

Seção de Licitações”, “Chefe de Seção de Contratos”, “Chefe de Seção de 

Tecnologia da Informação”, “Assessor Técnico para Assuntos Relacionados 

aos Tribunais de Contas”, “Assessor Técnico de Parcerias Estratégicas”, 

“Controlador Geral do Município”, “Chefe de Unidade de Protocolo e 

Atendimento ao Cidadão”, “Chefe de Unidade de Alocação de Pessoal, 

Perícia Médica e Segurança do Trabalho”, “Chefe de Unidade de 

Compras”, “Chefe de Unidade de Almoxarifado Central” e “Chefe de 

Unidade Governamental para Assuntos de Licitações e Contratos 

Administrativos” contidas no art. 14 e no Anexo III; c) “Diretor da Divisão 

de Administração Contábil”, “Diretor da Divisão de Administração 

Financeira”, “Diretor da Divisão de Receita Tributária”, “Chefe de Seção 

de Controle de Arrecadação e Tesouraria”, “Chefe de Unidade de 

Orçamentos”, “Chefe de Unidade de Cadastro e Fiscalização de Tributos” 

e “Chefe de Unidade de Fiscalização de Posturas” contidas no art. 15 e no 

Anexo IV; d) “Diretor da Divisão Consultoria Jurídica, Convênios, Termos e 

Parceria”, “Diretor da Divisão Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor 

da Divisão do PROCON”, “Diretor da Divisão de Assuntos da Cidadania, 
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Garantias Legais e Patrimoniais” e “Chefe da Seção de Patrimônio” 

contidas no art. 16 e no Anexo V; e) “Diretor da Divisão de Educação 

Inclusiva”, “Diretor da Divisão de Alimentação e Nutrição”, “Diretor da 

Divisão de Obras e Manutenção Escolar”, “Assessor Técnico de Formação”, 

“Assessor Técnico de Consultoria a Convênios, Termos e Parcerias”, 

“Assessor Técnico de Licitações e Contratos Administrativos”, “Chefe de 

Seção CEPROM”, “Chefe de Unidade de Fomento à Leitura e Literatura” e 

“Chefe de Unidade de Obras” contidas no art. 17 e no Anexo VI; f) 

Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da 

Divisão de Promoção da Saúde”, “Diretor da Divisão de Regulação da 

Saúde”, “Diretor da Divisão Financeira”, “Diretor da Divisão de Vigilância 

em Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Básica à Saúde”, “Diretor da 

Divisão de Atenção Ambulatorial e Hospitalar”, “Assessor Técnico de 

Assistência Farmacêutica”, “Chefe de Seção de Transportes de Pacientes”, 

“Chefe de Unidade de Projetos Da Saúde”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Epidemiológica e Zoonoses”, “Chefe de Unidade de Vigilância 

Sanitária e Saúde do Trabalhador”, “Chefe de Unidade de Comunicação e 

Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade de 

Planejamento, Avaliação, Convênios e Judicialização” contidas no art. 18 e 

no Anexo VII; g) “Diretor da Divisão de Trânsito” contida no art. 19 e no 

Anexo VIII; h) “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Empreendedorismo”, “Chefe de Seção de Serviços 

Descentralizados”, “Chefe de Seção de Agricultura”, “Chefe de Unidade 

de Ciência e Tecnologia”, “Chefe de Unidade de Fomento ao Comércio e 

Serviços”, “Chefe de Unidade De Fomento à Indústria”, “Chefe de Unidade 

de Abastecimento” e “Chefe de Unidade de Agronegócio” contidas no art. 

20 e no Anexo IX; i) “Diretor da Divisão de Esporte e Lazer”, “Assessor 

Técnico de Projetos Esportivos”, “Chefe de Seção de Esporte Educacional e 
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Participação” e “Chefe de Unidade de Formação e Rendimento” contidas 

no art. 21 e no Anexo X; j) “Chefe de Seção de Assistência e 

Desenvolvimento Social”, “Chefe de Unidade de Vigilância Social”, “Chefe 

de Unidade de Proteção Social Básica” e “Chefe da Unidade de Proteção 

Social Especial” contidas no art. 22 e no Anexo XI; k) “Diretor da Divisão 

de Manutenção e Serviços Públicos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, 

Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de Licenciamento de Obras e 

Instalações”, “Diretor da Divisão de Obras Públicas”, “Diretor da Divisão 

de Iluminação Pública”, “Chefe de Seção de Infraestrutura Urbana”, 

“Chefe de Seção Central de Suprimentos e Serviços”, “Chefe de Unidade 

de Limpeza Pública”, “Chefe de Unidade de Zeladoria e Conservação”, 

“Chefe de Unidade de Parques, Jardins e Praças”, “Chefe de Unidade de 

Planilhas Orçamentárias e Projetos”, “Chefe de Unidade de 

Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade de Manutenção 

Veicular” contidas no art. 23 e no Anexo XII; l) “Diretor da Divisão de Meio 

Ambiente”, “Assessor Técnico de Projetos Ambientais”, “Assessor Técnico de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Chefe de Unidade de Proteção 

Animal” e “Chefe de Unidade de Recursos hídricos e Saneamento” contidas 

no art. 24 e no Anexo XIII; m) “Diretor da Divisão de Fomento ao Turismo”, 

“Diretor da Divisão de Cultura”, “Chefe de Unidade de Teatros e Eventos”, 

“Chefe de Unidade de Patrimônio Histórico” e “Chefe de Unidade de 

Música” contidas no art. 25 e no Anexo XIV; todas da Lei Complementar nº 

124, de 14 de junho 2017, do Município de Itapetininga; são verticalmente 

incompatíveis com nosso ordenamento constitucional, como será 

demonstrado a seguir. 

II – DAS ATRIBUIÇÕES QUE NÃO REPRESENTAM CHEFIA, DIREÇÃO OU 

ASSESSORAMENTO, MAS FUNÇÕES TÉCNICAS, BUROCRÁTICAS E 

OPERACIONAIS  
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As funções a seguir transcritas não expressam atribuições de chefia, 

direção ou assessoramento, revelando, ao revés, tratar-se de cargos com 

função técnica, burocrática, profissional e ordinária, vejamos: 

“(...) 
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(...)” 

III – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Os dispositivos impugnados contrariam frontalmente a Constituição 

do Estado de São Paulo, à qual está subordinada a produção normativa 
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municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da Constituição 

Federal. 

Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força do art. 29 daquela e do art. 144 

desta: 

“Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição.”  

Os dispositivos contestados são incompatíveis com os seguintes 

preceitos da Constituição Estadual: 

“Artigo 111 - A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 - Para a organização da administração 

pública direta e indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
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nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento; 

(...)” 

A regra, no âmbito de todos os Poderes Públicos, deve ser o 

preenchimento dos cargos através de concurso público de provas ou de 

provas e títulos, pois assim se garante ampla acessibilidade e igualdade 

de condições a todos os interessados (prevista inclusive no art. 37, I, da 

Constituição Federal, bem como no art. 115, I, da Constituição do Estado 

de São Paulo). O sistema de mérito, portanto, deve ser a forma de 

preenchimento dos cargos de natureza técnica ou burocrática. 

A criação de cargos de provimento em comissão, de livre nomeação 

e exoneração, deve ser limitada aos casos em que seja exigível especial 

relação de confiança entre o governante e o servidor, para que 

adequadamente sejam desempenhadas funções inerentes à atividade 

predominantemente política. 

Nesse sentido, podem ser de livre nomeação e exoneração apenas 

aqueles cargos que, pela própria natureza das atividades 

desempenhadas, exijam excepcional relação de confiança e lealdade, isto 

é, verdadeiro comprometimento político e fidelidade com relação às 

diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do 
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dever comum de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e 

qualquer servidor comum. 

É esse o fundamento da argumentação no sentido de que “os cargos 

em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos 

órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da 

autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a 

promover a direção superior da Administração. Por essas razões percebe-

se quão necessária é essa fragilidade do liame. A autoridade nomeante 

não pode se desfazer desse poder de dispor dos titulares de tais cargos, 

sob pena de não poder contornar dificuldades que surgem quando o 

nomeado deixa de gozar de sua confiança” (cf. Diógenes Gasparini, 

Direito Administrativo, 3ª ed., São Paulo, Saraiva, 1993, p. 208). 

Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que criar cargo em 

comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou 

operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de 

direção, chefia e assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, 

Regime constitucional dos servidores públicos, 2. ed., 2. tir., São Paulo, RT, 

1992, p. 41, g.n.). 

Para verificar a natureza especial das atribuições dos cargos 

comissionados (assessoramento, chefia e direção em nível superior), para 

as quais se exige relação de confiança, pouco importa a denominação e a 

forma de provimento atribuídas, pois, verba non mutant substantiam rei. 

Necessária é a análise de sua natureza excepcional, a qual não se satisfaz 

com a mera declaração do legislador, sendo imprescindível a análise do 

plexo de atribuições das funções públicas. 
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Não é o que ocorre no caso, eis que as atividades descritas nos 

cargos de: a) “Assessor Técnico De Assuntos Legislativos”, “Diretor da 

Divisão do Fundo Social de Solidariedade”, “Diretor da Divisão de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de Gestão da 

Comunicação”, “Diretor da Divisão de Convênios, Termos e Parceria”, 

“Assessor Técnico de Imprensa”, “Assessor Técnico de Relações 

Institucionais”, “Assessor Técnico de Novas Receitas Públicas”, “Diretor da 

Divisão de Projetos”, “Diretor da Divisão de Compras Governamentais”, 

“Assessor Técnico de Relacionamento com a Comunidade”, “Assessor 

Técnico de Atos Oficiais”, “Assessor Técnico de Defesa Civil”, “Assessor 

Técnico de Direitos Humanos”, “Assessor Técnico de Cerimonial”, “Chefe de 

Unidade de Ouvidoria Municipal”, “Chefe de Unidade de Informação”, 

“Chefe de Unidade de Apoio a Conselhos e Entidades”, “Chefe de 

Unidade de Relacionamento por Mídias Sociais”, “Assessor Especial do 

Chefe do Executivo Poder Executivo III”, “Chefe de Unidade de Apoio 

Parlamentar”, “Chefe de Unidade de Políticas de Direitos”, “Chefe de 

Unidade de Emendas Parlamentares”, “Assessor Especial do Chefe do 

Executivo Poder Executivo II” e “Assessor Especial do Chefe do Executivo 

Poder Executivo I” contidas no art. 13 e no Anexo II; b) “Diretor da Divisão 

de Recursos Humanos”, “Diretor da Divisão de Gestão Administrativa”, 

“Diretor da Divisão de Licitação e Contratos”, “Diretor da Divisão de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de Administração”, 

“Assessor Técnico para Gestão de Convênios”, “Assessor Técnico de 

Políticas para o Desenvolvimento do Servidor”, “Diretor da Divisão de 

Planejamento e Governança”, “Diretor da Divisão de Planejamento 

Administrativo”, “Diretor da Divisão de Urbanismo”, “Diretor da Divisão de 

Projetos Urbanos”, “Assessor Técnico de Assuntos Fundiários”, “Assessor 

Técnico de Políticas para Habitação Social”, “Assessor Técnico da Seção de 
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Licitações”, “Chefe de Seção de Contratos”, “Chefe de Seção de 

Tecnologia da Informação”, “Assessor Técnico para Assuntos Relacionados 

aos Tribunais de Contas”, “Assessor Técnico de Parcerias Estratégicas”, 

“Controlador Geral do Município”, “Chefe de Unidade de Protocolo e 

Atendimento ao Cidadão”, “Chefe de Unidade de Alocação de Pessoal, 

Perícia Médica e Segurança do Trabalho”, “Chefe de Unidade de 

Compras”, “Chefe de Unidade de Almoxarifado Central” e “Chefe de 

Unidade Governamental para Assuntos de Licitações e Contratos 

Administrativos” contidas no art. 14 e no Anexo III; c) “Diretor da Divisão 

de Administração Contábil”, “Diretor da Divisão de Administração 

Financeira”, “Diretor da Divisão de Receita Tributária”, “Chefe de Seção 

de Controle de Arrecadação e Tesouraria”, “Chefe de Unidade de 

Orçamentos”, “Chefe de Unidade de Cadastro e Fiscalização de Tributos” 

e “Chefe de Unidade de Fiscalização de Posturas” contidas no art. 15 e no 

Anexo IV; d) “Diretor da Divisão Consultoria Jurídica, Convênios, Termos e 

Parceria”, “Diretor da Divisão Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor 

da Divisão do PROCON”, “Diretor da Divisão de Assuntos da Cidadania, 

Garantias Legais e Patrimoniais” e “Chefe da Seção de Patrimônio” 

contidas no art. 16 e no Anexo V; e) “Diretor da Divisão de Educação 

Inclusiva”, “Diretor da Divisão de Alimentação e Nutrição”, “Diretor da 

Divisão de Obras e Manutenção Escolar”, “Assessor Técnico de Formação”, 

“Assessor Técnico de Consultoria a Convênios, Termos e Parcerias”, 

“Assessor Técnico de Licitações e Contratos Administrativos”, “Chefe de 

Seção CEPROM”, “Chefe de Unidade de Fomento à Leitura e Literatura” e 

“Chefe de Unidade de Obras” contidas no art. 17 e no Anexo VI; f) 

Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da 

Divisão de Promoção da Saúde”, “Diretor da Divisão de Regulação da 

Saúde”, “Diretor da Divisão Financeira”, “Diretor da Divisão de Vigilância 
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em Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Básica à Saúde”, “Diretor da 

Divisão de Atenção Ambulatorial e Hospitalar”, “Assessor Técnico de 

Assistência Farmacêutica”, “Chefe de Seção de Transportes de Pacientes”, 

“Chefe de Unidade de Projetos Da Saúde”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Epidemiológica e Zoonoses”, “Chefe de Unidade de Vigilância 

Sanitária e Saúde do Trabalhador”, “Chefe de Unidade de Comunicação e 

Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade de 

Planejamento, Avaliação, Convênios e Judicialização” contidas no art. 18 e 

no Anexo VII; g) “Diretor da Divisão de Trânsito” contida no art. 19 e no 

Anexo VIII; h) “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Empreendedorismo”, “Chefe de Seção de Serviços 

Descentralizados”, “Chefe de Seção de Agricultura”, “Chefe de Unidade 

de Ciência e Tecnologia”, “Chefe de Unidade de Fomento ao Comércio e 

Serviços”, “Chefe de Unidade De Fomento à Indústria”, “Chefe de Unidade 

de Abastecimento” e “Chefe de Unidade de Agronegócio” contidas no art. 

20 e no Anexo IX; i) “Diretor da Divisão de Esporte e Lazer”, “Assessor 

Técnico de Projetos Esportivos”, “Chefe de Seção de Esporte Educacional e 

Participação” e “Chefe de Unidade de Formação e Rendimento” contidas 

no art. 21 e no Anexo X; j) “Chefe de Seção de Assistência e 

Desenvolvimento Social”, “Chefe de Unidade de Vigilância Social”, “Chefe 

de Unidade de Proteção Social Básica” e “Chefe da Unidade de Proteção 

Social Especial” contidas no art. 22 e no Anexo XI; k) “Diretor da Divisão 

de Manutenção e Serviços Públicos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, 

Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de Licenciamento de Obras e 

Instalações”, “Diretor da Divisão de Obras Públicas”, “Diretor da Divisão 

de Iluminação Pública”, “Chefe de Seção de Infraestrutura Urbana”, 

“Chefe de Seção Central de Suprimentos e Serviços”, “Chefe de Unidade 

de Limpeza Pública”, “Chefe de Unidade de Zeladoria e Conservação”, 
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“Chefe de Unidade de Parques, Jardins e Praças”, “Chefe de Unidade de 

Planilhas Orçamentárias e Projetos”, “Chefe de Unidade de 

Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade de Manutenção 

Veicular” contidas no art. 23 e no Anexo XII; l) “Diretor da Divisão de Meio 

Ambiente”, “Assessor Técnico de Projetos Ambientais”, “Assessor Técnico de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Chefe de Unidade de Proteção 

Animal” e “Chefe de Unidade de Recursos hídricos e Saneamento” contidas 

no art. 24 e no Anexo XIII; m) “Diretor da Divisão de Fomento ao Turismo”, 

“Diretor da Divisão de Cultura”, “Chefe de Unidade de Teatros e Eventos”, 

“Chefe de Unidade de Patrimônio Histórico”; e “Chefe de Unidade de 

Música”, contidas no art. 25 e no Anexo XIV, todas da Lei Complementar nº 

124, de 14 de junho 2017, do Município de Itapetininga, não expressam 

atribuições de chefia, direção ou assessoramento, revelando, ao revés, 

tratar-se de cargos com função técnica, burocrática, profissional e 

ordinária.  

É dizer: os cargos de provimento em comissão devem ser restritos às 

atribuições de assessoramento, chefia e direção em nível superior, nas 

quais esteja presente a necessidade de relação de confiança com os 

agentes políticos para o desempenho de tarefas de articulação, 

coordenação, supervisão e controle de diretrizes político-governamentais. 

Não coaduna a criação de cargos desse jaez – cuja qualificação é matéria 

da reserva legal absoluta – com atribuições ou funções profissionais, 

operacionais, burocráticas, técnicas, administrativas, rotineiras, às quais é 

reservado o provimento efetivo precedido de aprovação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, como apanágio da moralidade, 

da impessoalidade e da eficiência. 
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Portanto, os preceitos impugnados são incompatíveis com os incisos II 

e V do art. 115, que decorrem dos princípios de moralidade, 

impessoalidade e eficiência descritos no art. 111, todos da Constituição 

Paulista. 

IV – PEDIDO 

Face ao exposto, requerendo o recebimento e o processamento da 

presente ação para que, ao final, seja julgada procedente para declarar 

a inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 

124, de 14 de junho 2017, do Município de Itapetininga:  

a) expressões “Assessor Técnico De Assuntos Legislativos”, “Diretor da 

Divisão do Fundo Social de Solidariedade”, “Diretor da Divisão de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de Gestão da 

Comunicação”, “Diretor da Divisão de Convênios, Termos e Parceria”, 

“Assessor Técnico de Imprensa”, “Assessor Técnico de Relações 

Institucionais”, “Assessor Técnico de Novas Receitas Públicas”, “Diretor da 

Divisão de Projetos”, “Diretor da Divisão de Compras Governamentais”, 

“Assessor Técnico de Relacionamento com a Comunidade”, “Assessor Técnico 

de Atos Oficiais”, “Assessor Técnico de Defesa Civil”, “Assessor Técnico de 

Direitos Humanos”, “Assessor Técnico de Cerimonial”, “Chefe de Unidade 

de Ouvidoria Municipal”, “Chefe de Unidade de Informação”, “Chefe de 

Unidade de Apoio a Conselhos e Entidades”, “Chefe de Unidade de 

Relacionamento por Mídias Sociais”, “Assessor Especial do Chefe do 

Executivo Poder Executivo III”, “Chefe de Unidade de Apoio Parlamentar”, 

“Chefe de Unidade de Políticas de Direitos”, “Chefe de Unidade de 

Emendas Parlamentares”, “Assessor Especial do Chefe do Executivo Poder 

Executivo II” e “Assessor Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo I” 

contidas no art. 13 e no Anexo II;  



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

109 

b) das expressões “Diretor da Divisão de Recursos Humanos”, 

“Diretor da Divisão de Gestão Administrativa”, “Diretor da Divisão de 

Licitação e Contratos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e 

Finanças”, “Diretor da Divisão de Administração”, “Assessor Técnico para 

Gestão de Convênios”, “Assessor Técnico de Políticas para o 

Desenvolvimento do Servidor”, “Diretor da Divisão de Planejamento e 

Governança”, “Diretor da Divisão de Planejamento Administrativo”, 

“Diretor da Divisão de Urbanismo”, “Diretor da Divisão de Projetos 

Urbanos”, “Assessor Técnico de Assuntos Fundiários”, “Assessor Técnico de 

Políticas para Habitação Social”, “Assessor Técnico da Seção de 

Licitações”, “Chefe de Seção de Contratos”, “Chefe de Seção de 

Tecnologia da Informação”, “Assessor Técnico para Assuntos Relacionados 

aos Tribunais de Contas”, “Assessor Técnico de Parcerias Estratégicas”, 

“Controlador Geral do Município”, “Chefe de Unidade de Protocolo e 

Atendimento ao Cidadão”, “Chefe de Unidade de Alocação de Pessoal, 

Perícia Médica e Segurança do Trabalho”, “Chefe de Unidade de 

Compras”, “Chefe de Unidade de Almoxarifado Central” e “Chefe de 

Unidade Governamental para Assuntos de Licitações e Contratos 

Administrativos” contidas no art. 14 e no Anexo III;  

c) das expressões “Diretor da Divisão de Administração Contábil”, 

“Diretor da Divisão de Administração Financeira”, “Diretor da Divisão de 

Receita Tributária”, “Chefe de Seção de Controle de Arrecadação e 

Tesouraria”, “Chefe de Unidade de Orçamentos”, “Chefe de Unidade de 

Cadastro e Fiscalização de Tributos” e “Chefe de Unidade de Fiscalização 

de Posturas” contidas no art. 15 e no Anexo IV;  

d) das expressões “Diretor da Divisão Consultoria Jurídica, 

Convênios, Termos e Parceria”, “Diretor da Divisão Planejamento, Gestão e 

Finanças”, “Diretor da Divisão do PROCON”, “Diretor da Divisão de 
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Assuntos da Cidadania, Garantias Legais e Patrimoniais” e “Chefe da 

Seção de Patrimônio” contidas no art. 16 e no Anexo V;  

e) das expressões “Diretor da Divisão de Educação Inclusiva”, 

“Diretor da Divisão de Alimentação e Nutrição”, “Diretor da Divisão de 

Obras e Manutenção Escolar”, “Assessor Técnico de Formação”, “Assessor 

Técnico de Consultoria a Convênios, Termos e Parcerias”, “Assessor Técnico 

de Licitações e Contratos Administrativos”, “Chefe de Seção CEPROM”, 

“Chefe de Unidade de Fomento à Leitura e Literatura” e “Chefe de 

Unidade de Obras” contidas no art. 17 e no Anexo VI;  

f) das expressões “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e 

Finanças”, “Diretor da Divisão de Promoção da Saúde”, “Diretor da Divisão 

de Regulação da Saúde”, “Diretor da Divisão Financeira”, “Diretor da 

Divisão de Vigilância em Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Básica à 

Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Ambulatorial e Hospitalar”, 

“Assessor Técnico de Assistência Farmacêutica”, “Chefe de Seção de 

Transportes de Pacientes”, “Chefe de Unidade de Projetos Da Saúde”, 

“Chefe de Unidade de Vigilância Epidemiológica e Zoonoses”, “Chefe de 

Unidade de Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador”, “Chefe de 

Unidade de Comunicação e Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe 

de Unidade de Planejamento, Avaliação, Convênios e Judicialização” 

contidas no art. 18 e no Anexo VII;  

g) da expressão “Diretor da Divisão de Trânsito” contida no art. 19 

e no Anexo VIII;  

h) das expressões “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e 

Finanças”, “Diretor da Divisão de Empreendedorismo”, “Chefe de Seção de 

Serviços Descentralizados”, “Chefe de Seção de Agricultura”, “Chefe de 

Unidade de Ciência e Tecnologia”, “Chefe de Unidade de Fomento ao 
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Comércio e Serviços”, “Chefe de Unidade De Fomento à Indústria”, “Chefe 

de Unidade de Abastecimento” e “Chefe de Unidade de Agronegócio” 

contidas no art. 20 e no Anexo IX;  

i) das expressões “Diretor da Divisão de Esporte e Lazer”, “Assessor 

Técnico de Projetos Esportivos”, “Chefe de Seção de Esporte Educacional e 

Participação” e “Chefe de Unidade de Formação e Rendimento” contidas 

no art. 21 e no Anexo X;  

j) das expressões “Chefe de Seção de Assistência e Desenvolvimento 

Social”, “Chefe de Unidade de Vigilância Social”, “Chefe de Unidade de 

Proteção Social Básica” e “Chefe da Unidade de Proteção Social Especial” 

contidas no art. 22 e no Anexo XI;  

k) das expressões “Diretor da Divisão de Manutenção e Serviços 

Públicos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Licenciamento de Obras e Instalações”, “Diretor da 

Divisão de Obras Públicas”, “Diretor da Divisão de Iluminação Pública”, 

“Chefe de Seção de Infraestrutura Urbana”, “Chefe de Seção Central de 

Suprimentos e Serviços”, “Chefe de Unidade de Limpeza Pública”, “Chefe 

de Unidade de Zeladoria e Conservação”, “Chefe de Unidade de Parques, 

Jardins e Praças”, “Chefe de Unidade de Planilhas Orçamentárias e 

Projetos”, “Chefe de Unidade de Relacionamento com a Comunidade” e 

“Chefe de Unidade de Manutenção Veicular” contidas no art. 23 e no 

Anexo XII;  

l) das expressões “Diretor da Divisão de Meio Ambiente”, “Assessor 

Técnico de Projetos Ambientais”, “Assessor Técnico de Planejamento, 

Gestão e Finanças”, “Chefe de Unidade de Proteção Animal” e “Chefe de 

Unidade de Recursos hídricos e Saneamento” contidas no art. 24 e no 

Anexo XIII;  
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m) das expressões “Diretor da Divisão de Fomento ao Turismo”, 

“Diretor da Divisão de Cultura”, “Chefe de Unidade de Teatros e Eventos”, 

“Chefe de Unidade de Patrimônio Histórico” e “Chefe de Unidade de 

Música” contidas no art. 25 e no Anexo XIV. 

 Requer-se ainda sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Itapetininga, bem como citado o 

Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos normativos 

impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

São Paulo, 2 de julho de 2018. 

 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

grcp/dcm 
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Protocolado nº 76.149/2017 

Assunto: Ação Direta de Inconstitucionalidade 

 

 

1.  Distribua-se a petição inicial da ação direta de 

inconstitucionalidade: a) das expressões “Assessor Técnico De Assuntos 

Legislativos”, “Diretor da Divisão do Fundo Social de Solidariedade”, 

“Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da 

Divisão de Gestão da Comunicação”, “Diretor da Divisão de Convênios, 

Termos e Parceria”, “Assessor Técnico de Imprensa”, “Assessor Técnico de 

Relações Institucionais”, “Assessor Técnico de Novas Receitas Públicas”, 

“Diretor da Divisão de Projetos”, “Diretor da Divisão de Compras 

Governamentais”, “Assessor Técnico de Relacionamento com a 

Comunidade”, “Assessor Técnico de Atos Oficiais”, “Assessor Técnico de 

Defesa Civil”, “Assessor Técnico de Direitos Humanos”, “Assessor Técnico de 

Cerimonial”, “Chefe de Unidade de Ouvidoria Municipal”, “Chefe de 

Unidade de Informação”, “Chefe de Unidade de Apoio a Conselhos e 

Entidades”, “Chefe de Unidade de Relacionamento por Mídias Sociais”, 

“Assessor Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo III”, “Chefe de 

Unidade de Apoio Parlamentar”, “Chefe de Unidade de Políticas de 

Direitos”, “Chefe de Unidade de Emendas Parlamentares”, “Assessor 

Especial do Chefe do Executivo Poder Executivo II” e “Assessor Especial do 

Chefe do Executivo Poder Executivo I” contidas no art. 13 e no Anexo II; b) 

das expressões “Diretor da Divisão de Recursos Humanos”, “Diretor da 

Divisão de Gestão Administrativa”, “Diretor da Divisão de Licitação e 

Contratos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Administração”, “Assessor Técnico para Gestão de 

Convênios”, “Assessor Técnico de Políticas para o Desenvolvimento do 

Servidor”, “Diretor da Divisão de Planejamento e Governança”, “Diretor 
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da Divisão de Planejamento Administrativo”, “Diretor da Divisão de 

Urbanismo”, “Diretor da Divisão de Projetos Urbanos”, “Assessor Técnico de 

Assuntos Fundiários”, “Assessor Técnico de Políticas para Habitação Social”, 

“Assessor Técnico da Seção de Licitações”, “Chefe de Seção de Contratos”, 

“Chefe de Seção de Tecnologia da Informação”, “Assessor Técnico para 

Assuntos Relacionados aos Tribunais de Contas”, “Assessor Técnico de 

Parcerias Estratégicas”, “Controlador Geral do Município”, “Chefe de 

Unidade de Protocolo e Atendimento ao Cidadão”, “Chefe de Unidade de 

Alocação de Pessoal, Perícia Médica e Segurança do Trabalho”, “Chefe de 

Unidade de Compras”, “Chefe de Unidade de Almoxarifado Central” e 

“Chefe de Unidade Governamental para Assuntos de Licitações e 

Contratos Administrativos” contidas no art. 14 e no Anexo III; c) das 

expressões “Diretor da Divisão de Administração Contábil”, “Diretor da 

Divisão de Administração Financeira”, “Diretor da Divisão de Receita 

Tributária”, “Chefe de Seção de Controle de Arrecadação e Tesouraria”, 

“Chefe de Unidade de Orçamentos”, “Chefe de Unidade de Cadastro e 

Fiscalização de Tributos” e “Chefe de Unidade de Fiscalização de 

Posturas” contidas no art. 15 e no Anexo IV; d) das expressões “Diretor da 

Divisão Consultoria Jurídica, Convênios, Termos e Parceria”, “Diretor da 

Divisão Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão do 

PROCON”, “Diretor da Divisão de Assuntos da Cidadania, Garantias 

Legais e Patrimoniais” e “Chefe da Seção de Patrimônio” contidas no art. 

16 e no Anexo V; e) das expressões “Diretor da Divisão de Educação 

Inclusiva”, “Diretor da Divisão de Alimentação e Nutrição”, “Diretor da 

Divisão de Obras e Manutenção Escolar”, “Assessor Técnico de Formação”, 

“Assessor Técnico de Consultoria a Convênios, Termos e Parcerias”, 

“Assessor Técnico de Licitações e Contratos Administrativos”, “Chefe de 

Seção CEPROM”, “Chefe de Unidade de Fomento à Leitura e Literatura” e 
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“Chefe de Unidade de Obras” contidas no art. 17 e no Anexo VI; f) das 

expressões “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Promoção da Saúde”, “Diretor da Divisão de 

Regulação da Saúde”, “Diretor da Divisão Financeira”, “Diretor da Divisão 

de Vigilância em Saúde”, “Diretor da Divisão de Atenção Básica à Saúde”, 

“Diretor da Divisão de Atenção Ambulatorial e Hospitalar”, “Assessor 

Técnico de Assistência Farmacêutica”, “Chefe de Seção de Transportes de 

Pacientes”, “Chefe de Unidade de Projetos Da Saúde”, “Chefe de Unidade 

de Vigilância Epidemiológica e Zoonoses”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador”, “Chefe de Unidade de 

Comunicação e Relacionamento com a Comunidade” e “Chefe de Unidade 

de Planejamento, Avaliação, Convênios e Judicialização” contidas no art. 

18 e no Anexo VII; g) da expressão “Diretor da Divisão de Trânsito” 

contida no art. 19 e no Anexo VIII; h) das expressões “Diretor da Divisão 

de Planejamento, Gestão e Finanças”, “Diretor da Divisão de 

Empreendedorismo”, “Chefe de Seção de Serviços Descentralizados”, 

“Chefe de Seção de Agricultura”, “Chefe de Unidade de Ciência e 

Tecnologia”, “Chefe de Unidade de Fomento ao Comércio e Serviços”, 

“Chefe de Unidade De Fomento à Indústria”, “Chefe de Unidade de 

Abastecimento” e “Chefe de Unidade de Agronegócio” contidas no art. 20 

e no Anexo IX; i) das expressões “Diretor da Divisão de Esporte e Lazer”, 

“Assessor Técnico de Projetos Esportivos”, “Chefe de Seção de Esporte 

Educacional e Participação” e “Chefe de Unidade de Formação e 

Rendimento” contidas no art. 21 e no Anexo X; j) das expressões “Chefe de 

Seção de Assistência e Desenvolvimento Social”, “Chefe de Unidade de 

Vigilância Social”, “Chefe de Unidade de Proteção Social Básica” e “Chefe 

da Unidade de Proteção Social Especial” contidas no art. 22 e no Anexo 

XI; k) das expressões “Diretor da Divisão de Manutenção e Serviços 
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Públicos”, “Diretor da Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças”, 

“Diretor da Divisão de Licenciamento de Obras e Instalações”, “Diretor da 

Divisão de Obras Públicas”, “Diretor da Divisão de Iluminação Pública”, 

“Chefe de Seção de Infraestrutura Urbana”, “Chefe de Seção Central de 

Suprimentos e Serviços”, “Chefe de Unidade de Limpeza Pública”, “Chefe 

de Unidade de Zeladoria e Conservação”, “Chefe de Unidade de Parques, 

Jardins e Praças”, “Chefe de Unidade de Planilhas Orçamentárias e 

Projetos”, “Chefe de Unidade de Relacionamento com a Comunidade” e 

“Chefe de Unidade de Manutenção Veicular” contidas no art. 23 e no 

Anexo XII; l) das expressões “Diretor da Divisão de Meio Ambiente”, 

“Assessor Técnico de Projetos Ambientais”, “Assessor Técnico de 

Planejamento, Gestão e Finanças”, “Chefe de Unidade de Proteção 

Animal” e “Chefe de Unidade de Recursos hídricos e Saneamento” contidas 

no art. 24 e no Anexo XIII; m) das expressões “Diretor da Divisão de 

Fomento ao Turismo”, “Diretor da Divisão de Cultura”, “Chefe de Unidade 

de Teatros e Eventos”, “Chefe de Unidade de Patrimônio Histórico” e 

“Chefe de Unidade de Música” contidas no art. 25 e no Anexo XIV; todas 

da Lei Complementar nº 124, de 14 de junho 2017, do Município de 

Itapetininga junto ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

2.  Oficie-se ao interessado, informando-lhe a propositura da 

ação, com cópia da petição inicial. 

São Paulo, 2 de julho de 2018. 

 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

grcp/dcm 


